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DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 1.817/2017-GAB/DPE Porto Velho, 26 de dezembro de 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 105, § 3º, da Constituição Estadual 
e pelo artigo 4º, inciso I e artigo 8º, inciso XIII, da Lei Complementar nº 117, de 04 
de novembro de 1994; e,

CONSIDERANDO a autorização contida nos arts. 7º e 8º, da Lei nº 3.970, de 
28 de dezembro de 2016.

RESOLVE:

Art. 1º - Promover ajuste no Quadro de Detalhamento da Despesa do 
exercício 2017, estabelecido pela Portaria nº 001/GPG/SEPOG, de 03 de janeiro 
de 2017, até o montante de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) no presente exercício, conforme discriminação no 
Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

MARCUS EDSON DE LIMA
Defensor Público-Geral do Estado

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº 1.817, DE 26/12/2017.
CRÉDITO SUPLEMENTAR

REDUZ

Código
Especifi cação 
(Unidade Orçamentária, 
Ação)

Natureza 
da 
Despesa

Fonte de 
Recurso Valor

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO 
DE RONDÔNIA

30.001.03.122.2043.2182

MANTER O 
FUNCIONAMENTO 
DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO 
DE RONDÔNIA

339035 0100 5.000,00

TOTAL 5.000,00

 SUPLEMENTA

Código
Especifi cação 
(Unidade Orçamentária, 
Ação)

Natureza 
da 
Despesa

Fonte de 
Recurso Valor

DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE 
RONDÔNIA

30.001.03.122.2043.2182

MANTER O 
FUNCIONAMENTO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA 
DO ESTADO DE 
RONDÔNIA

339047 0100 5.000,00

TOTAL 5.000,00

PORTARIA n.º 1797/2017-GAB/DPE Porto Velho, 20 de dezembro de 2017.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente do disposto no art. 134, §§ 1º e 2º da 
Constituição Federal c/c o disposto no art. 97-A, I, da Lei Complementar Federal nº 
80/1994 e art, 8º, XII e XXI, da Lei Complementar Estadual nº 117/1994; 

CONSIDERANDO o Edital nº 01/2015, de Abertura do I CONCURSO 
PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO ADMINISTRATIVO 
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA publicado no DOE-
RO nº 2644, de 20.02.2015, e o seu Edital de Homologação de Resultado Final 
publicado no DOE-RO nº 2803, de 16.10.2015;

RESOLVE:

Art. 1º. NOMEAR a seguinte candidata aprovada no I CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO ADMINISTRATIVO DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA:

Cargo - 
Especialidade Class./Lista Nome completo CPF

Analista Jurídico 7º / Geral Cheila Mara 
Bertoglio 018.248.121-24

Art. 2º. No ato da posse, o candidato nomeado devera apresentar os 
documentos listados no anexo desta Portaria na Divisão de Recursos Humanos 
(Prédio sede da Defensoria Púbica do Estado de Rondônia, Rua Padre Chiquinho 
nº 913, bairro Pedrinhas, Porto Velho - RO, CEP 76.801-490) e dentro do prazo 
disposto no § 1º, do artigo 17, da Lei Complementar nº 68, de 9 de dezembro de 
1992, ou seja, 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta portaria junto 
ao Diário Ofi cial do Estado.

Parágrafo único. Para obtenção da Certidão de Capacidade Física e Mental, 
o candidato deverá entrar em contato com a Junta Médica Ofi cial do Estado 
de Rondônia/SEGEP (telefone: 69 3216-5189) e se submeter a perícia médica 
portando os exames e documentos que lhe forem exigidos por aquele órgão.

Art. 3º. Dentro do prazo de posse ou de sua prorrogação 30 (trinta) dias, o 
nomeado poderá requerer deslocamento para o fi m da lista de classifi cação do 
concurso público, em requerimento com fi rma reconhecida em cartório, protocolado 
na Divisão de Recursos Humanos ou na Defensoria Pública-Geral do Estado ou 
remetido via sedex ou com aviso de recebimento para o endereço constante no 
art. 2º.

Art. 4º. Fica sem efeito a nomeação do candidato que, dentro do prazo de 
trinta dias após a publicação desta Portaria, não apresentar a documentação para 
posse ou não requerer prorrogação de prazo ou deslocamento para o fi m da lista 
de aprovados.

Parágrafo único. O servidor poderá entrar em exercício imediatamente após a 
posse, mediante assinatura de termo; se não o fi zer, deverá entrar em exercício em 
até trinta dias da posse mediante apresentação na Divisão de Recursos Humanos, 
sob pena de exoneração (art. 20, § 2º, da LCE nº 68, de 09 de dezembro de 1992).

Art. 5º. O candidato nomeado poderá tomar posse através de procurador 
munido de procuração com reconhecimento de fi rma em cartório, desde que 
constem poderes especiais e específi cos para o ato, devendo entrar em exercício 
pessoalmente nos quinze dias subsequentes.

Art. 6º. Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se e publique-se.

MARCUS EDSON DE LIMA
Defensor Público-Geral do Estado

ANEXO ÚNICO
Documentos para posse

I - Original e uma fotocópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;
II - Original e uma fotocópia da Certidão de Nascimento dos dependentes legais;
III - Original e uma fotocópia do cartão de vacina dos dependentes menores de 5 
(cinco) anos de idade;
IV - Original e duas fotocópias (autenticadas em cartório) da Cédula de Identidade;
V - Original e duas fotocópias (autenticadas em cartório) do CPF/MF;
VI - Original e uma fotocópia do Titulo de Eleitor;
VII - Original e uma fotocópia do comprovante de que está quite com a Justiça 
Eleitoral;
VIII - Original e uma fotocópia do Cartão do programa de Integração Social - PIS 
ou Programa de Assistência do Servidor Público - PASEP (se o candidato nomeado 
não for cadastrado, deverá apresentar Declaração de não Cadastro);
IX - Declaração de Imposto de Renda ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (atualizada);
X - declaração com fi rma reconhecida informando se ocupa ou não cargo público e, 
caso ocupe, deverá apresentar, também, certidão expedida pelo órgão empregador 
contendo as especifi cações do cargo, escolaridade exigida para o exercício do 
cargo, a carga horária contratual, o vínculo jurídico do cargo, dias, horários, escala 
de plantão e a unidade administrativa em que exerce suas funções (duas vias 
originais);
XI - comprovante de Escolaridade/Habilitação de acordo com o constante do Anexo 
I - Cargos de provimento efetivo da Lei Complementar Estadual nº 798, de 25 de 
setembro de 2014, expedido por órgão ofi cial, devendo apresentar o original e duas 
fotocópias autenticadas em cartório;
XII - comprovante original de quitação com a Fazenda Pública do Estado de 
Rondônia, expedida pela Secretaria de Estado de Finanças do Estado de Rondônia 
- SEFIN;
XIII - Certidão Negativa original expedida pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia;


